
DESAPROPI11AÇAO - ACORDO- ANULAÇÃO 

-~ Havendo Iêrro, na da vontade do 
ser anulado o acordo cú'1l o valor da 

TRIBUNAL DE ALÇ'\DA DE S/V) PAl!LO 

~ 11. ~~~t)H10 lf-;=:31T~q:Jc Tumaz t s'"Ja rr;u:~he[ ~ 
DER do I:staú0. 

Ac6RDÃO 

t&;:,jo }-!e.rv:q7~e 'fo::naz e sua !::2ulher, S\!ll­

do 3~e~do p DER do Esia,Jo di;: S;;'o 

Pa:!lu: ACQ,ctaCl'l, em 22, Ci1w:ua 11:- 2"/ 

Tribuna', de },'çada Cíve, pO~Taior) .. , de 

r :-r.."\\+:rH~D.to ao r::::çUfS<)~ (:l:stas. 

'" ,,'230 desapropr;z,ção a~::e-
:JpfRlwtc o acorr'Q c1uan10 ao 

rreç0~ (Dncj~J.-íd'J BJJ.tcs 0,1) ajt:Éz:arrJleH~(:: da 

que 

{~, 't'I'Jl" qr:e foi assnaGQ +das 
a sfT:teuça. b\J:1:.:;~ 

22 do l]ec[~to-lei 

e (1. 2Ç~,:1~) 

tr,?,1;} d:re: 

? J I~t;;}ç5~1 Df; ~:e;: D:1?l~.âfestad'} li 

'd',}n1,:jJ!e sem C:',_~nJJiecer 6J:. v~rdad't!,'fO 

fXlr i~:rr,'S 

BTO:-'d'J C,U :a. ~çeiit1i~· 

~))t\ :)âc !~-I~ü}iesfaç3_{> de -y~jDtade1 po~ 

-( 

j~,HL);çu trê!ln$1lç:foi:~aI, lr:;~O t::lt2l0 

Jill~lD.eS 2. a~rt:c:2ç3 ü JUd.lCiz.:- ~ cnusoanti:! li 
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rGdo vic:.o J~ vO:1tade ou q:lalquer caus.a 

de ~rrV211idade para que não se con:~r., 

oaçdo d2 ~'~G!eDça homC'!0g?~tór~3r ~ , 
a reCtlfsO 

~as~cu 

a juízo 
re-

G!llsitos de eJ1;:sténcra, vEi~óade e eficáçia" 

("C6d;,>:.Q de hoçesso CivE", t(Hl':(} HIIZ68, 
:;::t 

l)c:1ons~~:o~ o T'ecorrerte i1.~jC -~'8'Ior d~ 

p:roprkd:::l(j~ ...- Dl2.]Or e ;~6 pç,r crIO C(Hl~ 

'C:Jféülil CO~Er, -o preço ofereccdG 

c',;:nH )f!p:t~~fitc der;1nl'~çao 

Prc .. p()~~~~l d{~ dfS,~p:rüpJ !açfic' .jlj 

C:;l~!) rp,7]óv !.;l ,i)(;3):.Q, Capi3,B,;.; 

slL:J da qu~:u,-tja o{t:r~ud2t, 

{:t}::il,KSlÇ;2:(' 

)} ·,:a.v:- ~.r-.-1 :,-\ p2J-'a íl~ú 

EÜI;'X~c,~~' 

r:eç ?;JUJ taC!~~Ii1t(, autJ~J'r ,dt·p(:-;~i~.uu~ pr,e.= 

'Ç~} (n~.) 'ç ":) tDr.t~H.t-!:> te~I:Jf) 

o f.a!~Hr;'k'1 :"affi peranif; àl~.<:5i tcsieUlfl'" 
[1:'1)],3. l-'ace 2_ :ãL~ C'Jíh.or-d.d.XF.:iZL, DJ. 



forma do art. 22 do Deçreto-lei fi'? 3 365, para justificar a afirmativa, salvo se bas-
de 1941, () Magistrado, por sentença, ho- tar a palavra do advogado da parte em 
mologou a transação (fls.). A sentença, razões de apelação. 

na espéde, wmo adverte Pontes de Mi- Mas, admitindo-se a hipótese de erro 
randa ('Tratado das Ações", vol. IV /475): só seria admissível o acidente, jamais o 
"é formalmente a homologatória e a final", substancial. E é sabido que só o erro subs-
poís, põe fim à relação jurídíca proces- tam:iaI admite a postulação da anulabili-
sual, não podendo mais ser desconstituída, dade. O nosso Código, como o BOB, não 
vez que a desapropriação se deu. Falta se preocupou com as conseqiiêndas que 
apenas a transcrição que é emprego nor- decorrerem do erro para autorizar a im-
mal, típico, da sentença proferida, como pugnação, mas sim com o fundamento em 
título. que incide o erro. Essa sempre foi a orien. 

Se o ato jurídico que se aperfeiçoou tação da doutrina e da jurisprudência 
com a decisão homologatória, carrega in- (Clóvis, "Código Civil", vaI. 1/354; RT 
ternamente vício da vontade, só em outro 166/268). 
procedimento haverão os expropriados de Na espécie, o que se pretende discutir 
pleitear não a desconstituição, mas even· é o erro sobre {} valor da coisa. Ora. se-
tual indenização, porque o bem já se in- guedo o sentir generaEzado dos Joutri-
corporou ao patrimônio da entidade intra- nadares, a espécie é de erro meramente 
estatal desapropriantc. ai:idental, não justificando a anulabilida-

Ainda que se considerasge o negócio de do ato. Leia-se a respeito Carvalho 
transacional de direito privado (o que Santos, "Código Civil Interpretado", vaI. 
só se admitíria se realizado antes de pro- lI/311; Serpa Lopes, "Curso de Direito 
posta a ação de desapropriação, ou mes- Civil", vol. 1/429 e segs.; Ripert, "La 
mo depois de proposta, roas fora dos nu- Regle Monde dans les Obligations CivÍ-
tos), horn:Jlogado produz o efeito da coisa te;;;", pág. 85; Planiol, "Droit Civil", n~ 

julgada, c só se rcsdndc nas hipóteses 1 055; Josserand, "Droit Civil Françaís", 
previstas pelo art. 1 030 do CC. Nunca, vaI. Il/65; "en principe, la simple lesion 
porém, sem o mínimo de prova, por sim- ~ubia par l'une des parties ne vide pas 
pies alegaçã() da parte, da mesma parte les cor:trades". Por isso mesmo a juris-
que aceitou () preço, que assinou () ins- prudência sempre se orientou no sentido 
trumento regular (ar!. 135 do CC) e que _ de repelir as anulatórias por erro, quan-
em Juízo, perante duas. testemunbas, ra- do se trate de discutir venda de cois-a 
ti ficou o acordo, se haveria de rever ao por preço abaixo do seu valor real Oela-
processo desapropriatório q<lC encerrou fi se a propósito brilhante acórdã::) relata-
discussão relatívamente ao preço, e no do por Herotides da Silva Uma, em RT 
qual não se admite a tliscussão de qual. 180;169). 
quer outra questão (art. 20, selUuda parte, Não vejn assim como conciliar li don-
do Decreto-iei n" 3 365, de 1941). trina do acórdão com as linhas domban-

A maioria julgadora diz que o negócio tes no tema. 
transadonal não fica Ímune à apreciação De mais, (l acórdão, ao mandar li ação 
judicial. Concedo; porém o que não ad- I'w~5cguir, com avaliação e sentença, avu-
mito é que sem qualquer prova, por sim- lou pura e simplesmente uma .,-bHda sen-
pIes alegação da parte, se afirme des- tença homologatória, proferida sc:gundo li 

de logo que houve erro da parte. Não regra da lei própria (arts. 20 c 22 do 
há nos autos nenhuma prova suficiente Decreto-Id n'? 3 365, d~ 1941), son a atei· 
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t.ação de a1egação da part~ de ter agido 
{:'L"ill erro acidenLd, por eJ.]~e::Hjer, a,:gQnL 

que a Ç1WFit<Íade yale mais. li, prevalecer 

for 
realizada cx:[a.jud]cia1:meD.te~ rnediaDte a 

lavraI lua de csç:-iéllra pública de desapro-­
priaçilo amigável, a parte qC'e é!d.a bf'llver 
m.tervij](lo, r. ;Jre7.exlo oe q·:!e v yj,cinlJo 

::ccehcu ma.is, poderá, em qualquer tempo, 
·;ir 2lIHl;:ar aquda s(}lene e válida es(:ritu~ 

m pública d·:; baseada na 
do en;::., consagrada na decisão da 

douta [;:.a;or:a. 
2.. Por ln~s razões, Qusei divergir da 

ma'o::ia, [;ç:wdo vencido, po1s negava prl'" 

'limCIléo à ar dação. 

DESAPROPRIAÇÃO - RETROCl~'S:'UfO 

DO IMÓVEL ~- RETARDAI}iENTO 

UTlUZAÇ40 PARCIAL 

outro 

É legítima a ut;íizaçeÍo 

de utilid&le poi.blico., 

do imóvel expropriado, pura 

Ê irrelc1Jc:n.te o retardamento da .utilização do restante do 
if'1.ÓveL 

SUPREMO IRIPl'l\'AL FEDERAL 
(Prime!::" Turma) 

Recorre:J:c: de J030 
R{CllfSO Extraorêinário 

Recu.:rida: Prefe!uf,< MUClici;Jal de São Paul<> 
n\' 80 264 ~ SP ~ Relator: Sr. Mir;;stro 
Ri()muGu:f~' ALCKMfM 

\l~stos, relF\:aC0s discut!do3 es.tes Z"qtos~ 

3corrl2!ffi. os Hil1;s~ms da Primeira T",rma 
do Suprema TíÍí:Jullal Federal, na canfor­

rc'idadc da ata ,je jlJlgamel'to ::; nota~ ta­
qu;gráfjç~s, Ü ::l1HPÍMidgc1 P , ~,'Ilheçe:, do 

recurs,o~ mas n-e,ga:c -lhe prOV!F~t' .J!(L 

!;mslli~, ~ dE alril. de 1975. ~~ A [onu!' 

Baleeiro, f'n::shlcnlc. .. - Rodr.:gues A'h.k. 
mim. Relata, 

o Sr .. Mhist"o 'Rodrigues Alckmim: -
Leio () de:sp'dl0 de admissão do reC'lTSO 

ri?! ê(. Umtic preddente Ani~eto 

J\FeTide~ que s~ntetiza a cou:tr0vér­
.~ia (fi s" 229); 

H(~u~da-~e, na espec]e~ de ação erdi0ária 
ê' e rc\rocessã;; tendo püT objeto um !erre­
:::0, fiO ~J1ir,a da Penha, nesta Capital. 

éesap:oprhdo em 1955, para a instalação 
de serviço ôe Hmpeza pública. Alegou o 

q;~e a ó?.xpropri~nle, de~:virtctanrlo a, 

f;naFd~ide q'LJC ense~ou a ç~'\pfepr~açãoJ H-
':1et~G\!"Zdos n~ais êe oez fi, 

çe'nstrtúr U:'LU creche no !'0ca!~ -rrn peque­
r:;~ área d~) teire:u-,., deixandü o rernancs­
a::ente rara HT utili/.iJdo cem!) campo de 
::utehol, peID" moradores da víz'm!mnça. 
J·Icít·,,~'u, em co:mseqüênda, a devolução 
da ii.rea. nu cl restituiçao do ~eu equiva­
lente em t'inhf;f(}, 

A ação f"j julgada ir:'pmcedente, em 
i?1"3tEr:cia. e à ape12'.ç:5o inte~-p08" 

ta negou prov~mento a cg. ()narfa (~âma.r3 

dc~~e Tdhuna1, pdo acórà:1t' de fls. 219~ 




